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PEREIRO 

AUTORIZAÇÃO 

Senhor(a) Agente de Contratação, 

Cumpridas as formalidades de ordem legal e cientes da disponibilidade orçamentária para 
suportar a referida despesa, fica autorizado a formalização do procedimento administrativo de 
inexigibilidade de licitação, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL DE 108 M2, QUE 
SERA UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO DE REFERÊNCIA 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A 
COMUNIDADE DE CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-
CE, conforme especificações abaixo, cuja despesa será custeada com recursos próprios do 
município, ao amparo da dotação orçamentária n° 0808.08.122.0037.2.040 - MANUTENCAO 
E FUNCIONAMENTO DA SEC DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, elemento de 
'despesa n°33.90.36.00, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/21. 

INFORMAÇÕES SOBRE 0 IMÓVEL 
TIPO COMERCIAL 
AREA 108M2
ENDEREÇO TRAVESSA LUCIANO GONÇALVES DE LIMA, N° 33, DISTRITO DE 

CRIOULAS, CEP: 63460-000, PEREIRO-CE 
VALOR MENSAL R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) 
PRAZO 10 (DEZ) MESES 
PROPRIETÁRIO RANIELE FREIRES BARBOSA 
ENDEREÇO RUA CÂNDIDO J. NOGUEIRA, N° 87, DISTRITO DE CRIOULAS, 

CEP: 63460-000, PEREIRO-CE 
CPF 059.707.993-51 

PEREIRO-CE, 16 DE ABRIL DE 2024. 

60,111A 
Regina Célia de Aquino Costa 

ORDENADORA DE DESPESAS/SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



e 

ESTADO DO CEARA 

44ik 
PEREIRO \ 0-7: 7 1017

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AUTUAÇÃO 

forMairftte 

tls 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18.04.01/2024. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO 
PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A COMUNIDADE DE 
CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, conforme 
especificações em anexo, parte integrante deste processo. 

AUTUAÇÃO 

Hoje, nesta cidade, na sede da Comissão de Licitação, autuo a petição que adiante se vê, do 
que, para constar, Eu, ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ, na condição de Agente de 
Contratação, lavrei este termo. 

PEREIRO-CE, 18 DE A 2024. 

ERMILSON DO S QUEIROZ 
Agente atação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO

PROCESSO DE IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18.04.01/2024 

0 Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Pereiro-CE, consoante autorização da 
ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, Sra. REGINA CÉLIA DE AQUINO COSTA, vem abrir o presente 
processo de Inexigibilidade de Licitação para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL 
DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO 
DE REFERENCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE 
IRA ATENDER A COMUNIDADE DE CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, conforme especificações em anexo, parte integrante deste 
processo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente Inexigibilidade de Licitação tem como base legal o disposto no art. 74, inciso V, da 
Lei Federal n° 14.133/21. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A razão desta contratação se deve ao fato do imóvel atender satisfatoriamente as 
necessidades da Administração, sobretudo, no que se refere a localização, infraestrutura 
física, logística e utilidade, fator determinante para a sua escolha, como forma de assegurar a 
continuidade do serviço público na sua essência. 

Também, cuidamos de observar o preenchimento dos requisitos determinados pelo art. 74, 
inciso V e o § 5°, incisos I, II e Ill, da Lei Federal n° 14.133/21, in verbis: 

Art. 74. 8 inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 
§ 50 Nas contratações com fundamento no inciso V 
do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes 
requisitos: 
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, 
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 
investimentos; 
ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto; 
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a 
ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem 
vantagem para ela. 

Assim, pelas razões acima expostas e com arrimo no art. 74, inciso V, da Lei Federal n° 
14.133/21 e com arrimo no parecer jurídico da lavra da nossa assessoria, resta devidamente 
justificada a referida contratação. 
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0 prego da referida locação se deu em função da avaliação prévia feita pela Comissão 
designada pela Prefeitura Municipal de Pereiro-CE, para esta finalidade, que recaiu sobre o 
imóvel com as especificações abaixo, cujo valor guarda coerência com a realidade de 
mercado. 

INFORMAÇÕES SOBRE 0 IMÓVEL 
TIPO COMERCIAL 
AREA 108M2
ENDEREÇO TRAVESSA LUCIANO GONÇALVES DE LIMA, N° 33, DISTRITO DE 

CRIOULAS, CEP: 63460-000, PEREIRO-CE 
VALOR MENSAL R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) 
PRAZO 10 (DEZ) MESES 
PROPRIETÁRIO RANI ELE FREIRES BARBOSA 
ENDEREÇO RUA CÂNDIDO J. NOGUEIRA, N° 87, DISTRITO DE CRIOULAS, 

CEP: 63460-000, PEREIRO-CE 
CPF 059.707.993-51 

PEREIRO-CE, 18 DE AB 2024. 

ERMILSON DOS S 
Agente 
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ANEXO I - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO N° XXXXXXXXX. 

CONTRATO N° / 20XX. 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE  , POR 
INTERMÉDIO DO(A) NOME DO ÓRGÃO, E 0(A) (NOME 
DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA), NOS TERMOS 
ABAIXO ADUZIDOS: 

PREAMBULO: 

CONTRATANTES: 0 Município de  /CE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n°  , com sede na n° CEP: 

/CE, doravante denominado MUNICÍPIO, por intermédio do Nome do órgão, 
com sede na (endereço completo), inscrito no CNPJ/MF n° XXXXXXXXXXX, representado 
neste ato por seu titular, (nome da autoridade), nomeado pela Portaria n. XXXX, de 
XX/XX/XXXX, doravante designado simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o 
Sr./Sra./empresa (nome da pessoa proprietária do imóvel), pessoa jurídica/física, inscrita 
no CNPJ/CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXXX, com sede/domicilio (endereço completo), 
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LocAgÂo de 
Imóvel, mediante as seguintes clausulas e condições que se seguem: 

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n° XXXXXXXXXXX, 
sendo autorizado pelo Despacho n. XXXX/XXX, fundamentado em inexigibilidade de licitação, 
na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e na Lei 
Federal n. 8.245/1991 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
1.1 Constitui objeto do presente CONTRATO A LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL 
DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO 
DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE 
IRA ATENDER A COMUNIDADE DE CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, de propriedade de (nome do proprietário). 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR. 
2.1. Caberá ao LOCADOR, além do cumprimento das obrigações especificadas no artigo 22 
da Lei n°8.245/1991: 
2.2. Informar (e manter atualizado), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da publicação do 
presente instrumento, preposto(s) para representá-lo (caso não seja o próprio locador) na 
execução e gestão contratual, contendo, no mínimo, nome completo, RG, CPF, telefone e 
endereço eletrônico (e-mail). Em caso de alteração desses dados, deverá o LOCADOR 
comunicar imediatamente a LOCATÁRIA para os devidos registros, sob pena de ser 
considerado válido qualquer eventual ato dirigido Aquele. 
2.3. Entregar o imóvel nas condições e prazos estabelecidos no contrato e no Termo de 
Referência, sendo de sua obrigação a obtenção das necessárias aprovações e de licenças, 

çki 
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alvarás e assemelhados perante os órgãos competentes, bem como apresentar a atualização 
desses laudos/certificados, licenças e alvarás sempre que necessário. 
2.4. Fornecer mensalmente e quando solicitado pela LOCATÁRIA certidões de regularidade 
fiscal federal, estadual e municipal e da certidão de regularidade trabalhista (CNDT). Esta 
exigência refere-se tanto ao proprietário do imóvel quanto A eventual imobiliária que 
intermedeia o presente negócio; 
2.5. Manter-se durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de contratação; 
2.6. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel; 
2.7. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
2.8. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores A locação; 
2.9. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houverem, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
2.10. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas como aquelas 
que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem A estrutura integral do imóvel; 
b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias 
externas; 
c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
2.11. Pagar os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o imóvel; 
cópia da renovação à LOCATÁRIA, no prazo de 30 (trinta) dias de sua efetivação; 
2.12. Informar A LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, apresentando a 
documentação correspondente; 
2.13. Efetuar a cobrança dos valores dos alugueis mensais; 
2.16. Apresentar a matricula atualizada do imóvel, bem como providenciar a averbação do 
presente instrumento na referida matricula, no prazo de 30 (trinta) dias A contar da sua 
publicação, constituindo essa providência e os respectivos ônus financeiros, obrigação do 
LOCADOR. 
2.17. Atender, nas condições e no prazo estabelecido, aos requerimentos e determinações 
regulares emitidas pela autoridade designada para gerir, acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO. 
3.1. o LOCATÁRIO obriga-se a: 
3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato; 
3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste e com 
o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das 
chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no Termo de 
Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos existentes; 
3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização; 
3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme 
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os 
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente, poderá repassar ao 
Locador, desde que aceito por este, a importância correspondente ao orçamento elaborado 
pelo setor técnico da Administração, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas; 
3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem 
como as eventuais turbações de terceiros; 
3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-
se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, 
nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 
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3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 
3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por 
escrito do LOCADOR; 
3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a 
este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
3.1.11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e 
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer 
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 
3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas como aquelas 
necessárias à sua administração, como, por exemplo: 
a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos empregados do 
condomínio, se houver; 
b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum; 
d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, 
mecânicos e de segurança, de uso comum; 
e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum destinados 
prática de esportes e lazer; 
f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas; 
g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum; 
h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao inicio da locação; 
i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou 
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterior ao inicio da 
locação. 
3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água e esgoto; 
3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia 
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na 
hipótese de sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de 
preferência de aquisição (artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991); 
3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos, se 
existentes. 

4. CLAUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
4.1 0 LOCATÁRIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia 
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver 
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente 
contrato; 
4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão 
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR; 
4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do 
direito de retenção; 
4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da previa anuência do LOCADOR, é facultado ao 
LOCATÁRIO a realização da benfeitoria CAD sempre que assim determinar o interesse público 
devidamente motivado; 
4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas pelo /-1) 
LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel. 
4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do 
LOCADOR; 
4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo LOCATÁRIO, 
finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel. 

u1/4
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4.4 0 valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral 
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo. 
4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar algum 
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do 
LOCATÁRIO. 
4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi 
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando 
da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. 

5. CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGAÇÃO E RESTITUIÇÃO. 
5.1 0 prazo do presente Contrato será de XXXX meses/anos, nos termos do art. 30 da Lei n. 
8.245/91 a contar da data de sua assinatura. 
5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data da entrega das 
chaves, que clever-6 ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas as 
partes. 
5.3 0 prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por 
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo. 
5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁRIO de que 
o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da 
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo. 
5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação 
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência minima de 30 (trinta) dias (sugestão) da data do 
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por 
descumprimento de dever contratual. 

6. CLAUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO. 
6.1 0 MUNICÍPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 
 ), perfazendo o valor global de 

R$   ). 
6.2 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023 
6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrente n° , Operação 
 , Agência n° , Banco 
6.3 As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locaticios incidentes sobre 
o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído 
contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, 
a partir da data da efetiva ocupação do imóvel. 
6.4 0 acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa, 
pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO 
a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do 
aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento 
do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do Ultimo 
aluguel. 
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 
6.6 0 LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE. 
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7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou 
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo - 
IPCA, medido mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
(sugestão), desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os 
subsequentes. 
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio 
de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de prego 
compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel. 
7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na 
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista 
neste contrato. 
7.4 0 reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
8.1 A presente despesa correrá A conta da Dotação Orçamentária n° 

9. CLAUSULA NONA DA FISCALIZAÇÃO. 
9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Administração, 
a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução do contrato e de tudo dará ciência A Administração. 
9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de 
seus agentes e prepostos. 
9.1.2. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas 
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os 
atos normativos regulamentares correspondentes. 
9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
9.1.5. 0 LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do 
contrato. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos01
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e 
do Decreto , ou outro que venha a substitui-lo, As penalidades de: 

a) Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou 
infração A lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou inexecução 
parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, quando não se 
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justificar a aplicação de sanção mais grave; 
b) Multa: 
b.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor 
mensal da contratação; 
b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o 
valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto; 
b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no 
cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes; 
b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante 
decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal. 
b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções 
previstas na Lei federal n° 14.133, de 2021 
C) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada quando 
não se justificar a imposição de outra mais grave, Aquele que: 
I. Der causa 6 inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
inciso I do art. 155 da Lei federal n° 14.133/21, ou que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II. Der causa 6 inexecução total do contrato; 
Ill. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no 
caso de: 
I. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a celebração do contrato 
ou em sua execução; 
II. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
Ill. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n. 12.846/2013 
10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II- as peculiaridades do caso concreto; 
Ill- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, Decreto  , ou outro que vier a 
substituf-lo 
10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — MEDIDAS ACAUTELADORAS. 
11.1 A Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao 
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos 
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste. 
12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRIO decida 
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará 
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, 
com antecedência minima de 30 (trinta) dias; 
12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este 
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa 
equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) alugueis, segundo proporção prevista no art. 
4° da Lei 8.245, de 1991 e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para 
o término da vigência do contrato; 
12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o 
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional do 
valor da locação;12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o 
LOCADOR reaver o imóvel locado (art. 4° da Lei Federal n. 8.245/1991) 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
13.1 0 LOCATÁRIO, no seu lidimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer 
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou 
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a 
execução dos valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁRIO, bem como a 
retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das 
sanções previstas neste instrumento. 
13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das 
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta 
relação locaticia. 
13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, 
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá 
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia 
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação. 
13.4 0 procedimento formal de extinção contratual terá inicio mediante notificação escrita, 
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço 
eletrônico. 
13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
13.6 0 termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3 Indenizações e multas. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO. 
14.1 - Caberá ao LOCATÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato 
no Sitio Oficial e Diário Oficial do Município, que é condição indispensável para a sua eficácia, 
conforme preceitua o art. 94 da Lei 14.133/2021, por se tratar de Município abaixo de 20.000 
habitantes. 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04- Centro - Pereiro - CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 

Irx 
% 



ESTADO DO CEARA tonanent.40

PREFEITURA MUNICIPAL DE 'grr  4(1* 

PEREIRO 
°P iedpiu06

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
1 5. 1 . Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão 
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na 
Lei n° 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos correlatos, 
que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 
15.2. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, 
na forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbação deste 
instrumento na matricula do imóvel junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO. 
16.1 Fica eleito o foro do Município de  , com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que possam 
advir do presente Contrato. 

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes 
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 
legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

 -Ce., de 

Nome do Ordenador 
Secretaria de 
CONTRATANTE/ LOCATÁRIO 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 

de 

Nome do(a) Contratado(a) 
CONTRATADO(A)/ LOCADOR 
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DESPACHO AO SETOR JURÍDICO 

Senhor Assessor, 

Encaminho a Vossa Senhoria o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
18.04.01/2024, que trata da LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL DE 108 M2, QUE 
SERA UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO DE REFERENCIA 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A 
COMUNIDADE DE CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-
CE, conforme especificações em anexo, parte integrante deste processo, para exame e 
aprovação, se for o caso, por parte dessa Assessoria Jurídica. 

PEREIRO-CE, 18 DE ABRIL DE 2024 

Regina Célia e Aquino Costa 
ORDENADORA DE DESPESAS/SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A ORDENADORA DE DESPESA DA SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, do município de Pereiro-CE, considerando tudo o que consta do Processo 
Administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18.04.01/2024, e o parecer da 
Assessoria Jurídica, vem emitir a presente declaração de Inexigibilidade de Licitação, 
amparada no 74, inciso V, da Lei Federal n° 14.133/21, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM 
AREA TOTAL DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 
DE CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE 
CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A COMUNIDADE DE CRIOULAS E SÍTIOS 
CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, conforme especificações em anexo, 
parte integrante deste processo. 

0 valor da locação importa na quantia mensal de R$ 600,00 (seiscentos reais), perfazendo o 
valor global de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para o período de 10 (dez) meses. 

PEREIRO-CE, 18 DE ABRIL DE 2024 

Regina Célia de Aquino Costa 
ORDENADORA DE DESPESAS/SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

A ORDENADORA DE DESPESA DA SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que determina a Lei Federal n° 
14.133/21 e, considerando o Parecer da Assessoria Jurídica do Município e tudo o mais que 
consta do presente processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO N° 
18.04.01/2024, vem RATIFICAR a declaração de Inexigibilidade de Licitação que trata da 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO PARA A 
REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A COMUNIDADE DE 
CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, conforme 
especificações em anexo, parte integrante deste processo, determinando que se proceda com 
a publicação do devido extrato. 

PEREIRO-CE, 18 DE ABRIL DE 2024 

Regina Célia de Aquino Costa 
ORDENADORA DE DESPESAS/SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Çk 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18.04.01/2024 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
FAVORECIDA: RANIELE FREIRES BARBOSA, CPF N° 059.707.993-51. OBJETO: 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO PARA A 
REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A COMUNIDADE DE 
CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE, conforme 
documentos, em anexo, parte integrante deste processo. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18.04.01/2024; VALOR GLOBAL: 
R$ 6.000,00 (seis mil reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inciso V da Lei Federal n° 
14.133/21. Declaração de INEXIGIBILIDADE emitida e RATIFICADA pelo Ordenadora de 
Despesa da Secretaria de Trabalho e Assistência Social do município de Pereiro-CE. Pereiro-
CE, 18 de abril de 2024. Regina Célia de Aquino Costa - Ordenadora de Despesa da 
Secretaria de Trabalho e Assistência Social. 

Pereiro-CE, 18 de abril de 2024 

Regina Célia de Aquino Costa 
Ordenadora de Despesa da Secretaria de Trabalho e Assistência Social 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE — A SECRETARIA DE SAÚDE E SANEA 
na Rim Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE, CEP 63460 -000, e-mail: pmplicitapereiro@gmail.co •.spomunica 
interessados que no DIA 02 DE MAIO DE 2024, 09:00HS , estará abrindo licitação na modalidade PREGÃO EL
1704.01/2024-SRP, CUJO OBJETO É O REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE AS 
ESPECIALIZADAS EM FRETES DE VEÍCULOS POR KM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 0 edital completo estará disponível no endereço acima, a partir da data 
desta publicação, no horário de atendimento ao público, de 07:00 As 11:00Hs, ou pelos os sites: www.b11.ord.br. Ou pelo o Portal 
Nacional de Contratacões Públicas - PNCP https://www.gov.br/pncp/pt-br e PORTAL DAS LICITACOES 
http://municipios.tce.ce.gov.br/tce-municipios/. Pereiro-CE, 17 de abril de 2024. Ermilson dos Santos Queiroz — Pregoeiro/Agente 
de Contratação. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO :LICITAÇÃO PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 
4 CONTRATO CONCORRÊNCIA h° 15.12.02/2023 

9.. 4 '6- r ak-'4ANArarnb

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 

EST4D0 DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO — A SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO do Município 
de PEREIRO/CE, torna público o extrato do CONTRATO NI° 09.04.01/2024, resultante da CONCORRÊNCIA n° 15.12.02/2023. 
UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
1414.10.302.0176.2.070 - MANUTENCAO DO BLOCO DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR. 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00. OBJETO: CONSTRUÇÃO DA 1° ETAPA DO HOSPITAL MUNICIPAL DE PEREIRO/CE, 
CONFORME PROJETO E ORÇAMENTO EM ANEXO, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO. PRAZO DE EXECUÇÃO: 08 
(oito) meses. CONTRATADA: CONSTRUTORA ÊXITO LTDA, CNPJ N° 03.147.269/0001-93. ASSINA PELA CONTRATADA: 
Syonlara Alves Barboza, CPF n° 817.428.603-97. ASSINA PELO CONTRATANTE: LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO. VALOR 
GLOBAL: R$ 4.362.417,71 (quatro milhões, trezentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e dezessete reais e setenta e um 
centavos). PEREIRO/CE-CE, 09 DE ABRIL DE 2024. ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ - Presidente da Comissão de Licitação. 

*SECRETARIA-MUIsiCIPAL p TRAETAC.AO-E :TN IBILIDADE :i3(Tk4fo tit 
,,,,,,,, PUBLICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE ygrrwo N° 18.04.be 9,1/2024 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE PEREIRO -CE - A Prefeitura Municipal de PEREIRO/CE, em cumprimento à ratificação procedida pela 
ORDENADORA DE DESPESA DA SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, faz publicar o extrato resumido do 
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 18.04.01/2024, a seguir: UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. FAVORECIDA: RANIELE FREIRES BARBOSA, CPF N° 059.707.993 -51. OBJETO: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM AREA TOTAL DE 108 M2, QUE SERA UTILIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS, NO DISTRITO DE CRIOULAS E QUE IRA ATENDER A 
COMUNIDADE DE CRIOULAS E SÍTIOS CIRCUNVIZINHOS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO -CE, conforme documentos, em anexo, 

parte integrante deste processo. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: INEXIGIBILIDADE DE Licn-AgÂo N° 18.04.01/2024. 

VALOR GLOBAL: R$ 6.000,00 (seis mil reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, inciso V da Lei Federal n° 14.133/21. 

Declaração de INEXIGIBILIDADE emitida e RATIFICADA pela Ordenadora de Despesa da Secretaria de Trabalho e Assistência 

Social. Pereiro-CE, 18 de abril de 2024. Regina Célia de Aquino Costa - Ordenadora de Despesa da Secretaria de Trabalho e 

Assistência Social. 
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